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O Decreto-Lei n.º 81/2008, de 16 de Maio, alterado pelo Decreto-Lei n.º 128/2009, de 28 de Maio e Decreto-Lei n.º 37/2010, de 20 de Abril, que estabelece o enquadramento nacional dos apoios a conceder ao sector da pesca no âmbito do Programa Operacional Pesca 2007-2013, no quadro do Fundo Europeu das Pescas (FEP) determina, na alínea a) do n.º 2 do artigo 3.º que, para as Regiões Autónomas, as diversas medidas nele previstas são objecto de regulamentação através de portaria do membro do Governo Regional responsável pelo sector das Pescas.

Através da Resolução do Conselho do Governo Regional n.º 58/2010, de 13 de Maio, foi definido o modelo de governação do PROPESCAS na Região Autónoma dos Açores. 

A medida «Desenvolvimento de novos mercados e campanhas promocionais» do eixo prioritário n.º 3 do Programa Operacional Pesca 2007-2013, que tem por objectivos promover e valorizar os produtos da pesca e aquicultura; contribuir para a melhoria e diversificação do abastecimento alimentar e divulgar as medidas técnicas e de gestão dos recursos da pesca encontra-se regulamentada pela Portaria n.º 78/2009, de 25 de Setembro, com as alterações da Portaria n.º 42/2010, de 23 de Abril.

A medida «Projectos piloto e transformação de embarcações de pesca» do eixo prioritário n.º 3 do Programa Operacional Pesca 2007-2013, que tem por objectivos aumentar o conhecimento técnico e científico sobre os recursos vivos e a economia do sector da pesca; promover a preservação dos ecossistemas marinhos; melhorar a rentabilidade das empresas através do desenvolvimento e experimentação de tecnologias inovadoras e criar melhores condições para a formação e investigação aplicada, encontra-se regulamentada pela Portaria n.º 79/2009, de 25 de Setembro.

A medida «Desenvolvimento sustentável das zonas de pesca» do eixo prioritário n.º 4 do Programa Operacional Pesca 2007-2013, que tem por objectivos assegurar o desenvolvimento sustentável das zonas mais dependentes da pesca e a melhoria da qualidade de vida das comunidades piscatórias mais dependentes da pesca encontra-se regulamentada pela Portaria n.º 84/2010, de 24 de Agosto.

No entanto, considerando a fraca adesão às medidas «Desenvolvimento de novos mercados e campanhas promocionais» e «Projetos-piloto e transformação de embarcações de pesca», assim como, a complexidade na implementação da medida «Desenvolvimento sustentável das zonas de pesca», a que se junta a degradação do clima económico, torna-se necessário alocar mais recursos financeiros nos domínios/medidas suscetíveis de gerar mais valor económico e emprego.

Por indicação do Senhor Coordenador Regional de 11 de setembro de 2013, nos termos dos regimes de apoio enunciados, considerando não haver qualquer candidatura pendente para análise, foi proposto o encerramento da fase de candidaturas das três medidas enunciadas.

Assim, manda o Governo Regional, pelo Secretário Regional dos Recursos Naturais ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 89.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, na alínea b) no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 81/2008, de 16 de maio, e na alínea e) do artigo 13.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro o seguinte:

Artigo 1.º

Suspensão da vigência

1 - É suspensa a vigência dos seguintes diplomas:

a) Portaria n.º 78/2009, de 25 de Setembro, que aprovou, no âmbito do PROPESCAS o regulamento do regime de apoio aos investimentos nos domínios do desenvolvimento de novos mercados e campanhas promocionais, alterado pela Portaria n.º 42/2010, de 23 de Abril;

b) Portaria n.º 79/2009, de 25 de Setembro, que aprovou, no âmbito do PROPESCAS o regulamento do regime de apoio a projectos piloto e à transformação de embarcações de pesca;

c) Portaria n.º 84/2010, de 24 de Agosto, que define, no âmbito do PROPESCAS o regulamento de aplicação da medida “Desenvolvimento sustentável das zonas de pesca”.

2 – A suspensão determinada no número anterior não prejudica as candidaturas apresentadas e registadas até à data da entrada em vigor do presente diploma.

Artigo 2.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Secretaria Regional dos Recursos Naturais.

Assinada em 12 de setembro de 2013.
O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luís Nuno da Ponte Neto de Viveiros.
